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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
OJ DE ANÁLISE DE RECURSO 

 ROT 0020031-95.2020.5.04.0004
RECORRENTE: KATHLEEN DEISE OLIVEIRA E OLIVEIRA E OUTROS (2) 
RECORRIDO: KATHLEEN DEISE OLIVEIRA E OLIVEIRA E OUTROS (2) 

RECURSO DE REVISTA
ROT-0020031-95.2020.5.04.0004 - OJC Análise de Recursos
 

 

Recorrente(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEICAO S.A.

Advogado(a)(s): BENONI CANELLAS ROSSI (RS - 43026)

Recorrido(a)(s): KATHLEEN DEISE OLIVEIRA E OLIVEIRA

Advogado(a)(s): OTAVIO PAN (RS - 96199)

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS

Superada a apreciação dos pressupostos extrínsecos, passo à
análise do recurso.

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS

Duração do Trabalho / Compensação de Jornada / Banco de
Horas

Responsabilidade Civil do Empregador / Indenização por Dano
Moral

Não admito o recurso de revista no item.

A Lei nº 13.015/2014 exacerbou a análise dos pressupostos de
admissibilidade do recurso de revista, inseridos de modo a fortalecer a natureza
extraordinária do apelo. O objetivo da norma não é que a parte apenas aponte a
existência de decisão que pretende a reforma e relacione artigos como violados ou
apresente entendimentos como contrariados, ou ainda, relacione decisões de
diferentes regionais, alegando estarem em divergência. Não basta, portanto, apenas
afirmar a existência de ofensa a dispositivo de lei ou da Constituição Federal ou
dissenso jurisprudencial ou contrariedade à determinada Súmula do TST.
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Dito isso, verifica-se que, a rigor, não cumpre a determinação
legal contida no art. 896, §1-A, da CLT, na medida em que transcreve os trechos sem a
correspondente vinculação às alegações apresentadas. A previsão contida no citado
dispositivo e seus os incisos representa a materialização dos princípios da impugnação
específica e dialeticidade recursal, porquanto objetiva evitar transferir ao órgão
julgador a tarefa de interpretar da decisão impugnada, para deduzir a tese nela
veiculada e a fundamentação que ampara a pretensão, naquilo que corresponde ao
atendimento dos pressupostos singulares do recurso interposto. A parte, portanto, não
atendeu à exigência de fundamentação vinculada e demonstração analítica
individualizada, ínsita ao recurso de revista. A falta de dialeticidade entre as teses
recursais e as teses recorridas obsta o seguimento do recurso de revista, o qual não
logra superar sequer a barreira do conhecimento, nos termos do art. 896, § 1º-A, I e III,
da CLT.

Registra-se, ainda, que a utilização de formato de texto que
apresenta, lado a lado, o item do acórdão e as alegações recursais (simples transcrição
de aresto divergente e/ou do teor de Súmula e/ou do teor de dispositivo de lei e/ou da
Constituição Federal) desserve ao atendimento do requisito legal, na medida em que
não revela o confronto analítico exigido, ou seja, é necessário que a parte exponha as
razões do pedido de reforma, mediante impugnação específica de todos os
fundamentos jurídicos contidos na decisão que pretende seja revisada, com a
demonstração analítica de cada uma de suas alegações, o que aqui não ocorre.

Destaco, a propósito, decisão proferida pela C. Corte Superior:

"RECURSO DE REVISTA. APELO INTERPOSTO
NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.015/2014. INDICAÇÃO DO TRECHO DA
DECISÃO RECORRIDA QUE CONSUBSTANCIA O
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA OBJETO DA INSURGÊNCIA
RECURSAL. NECESSIDADE. TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. NÃO ATENDIMENTO DA EXIGÊNCIA. Dentre as
inovações inseridas na sistemática recursal trabalhista pela Lei n.º
13.015/2014, consta, expressa e literalmente, sob pena de não
conhecimento do Recurso de Revista, a exigência de que a parte
proceda à indicação do trecho da decisão recorrida que
consubstancia o prequestionamento da matéria impugnada no
Apelo. A transcrição de trecho do acórdão recorrido, no início ou
no final das razões de Revista ou, ainda, a mera transcrição integral
dos fundamentos adotados, com a manutenção da prática de
impugnação genérica e dissociada, que era usual na vigência do
regramento anterior, não atende à exigência, sendo necessário
que a parte promova a correlação das teses discutidas. Com efeito, 
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a nova técnica estabelecida exige que a demonstração da violação
legal/constitucional, da contrariedade a súmula ou da divergência
jurisprudencial seja feita de forma analítica, com a indicação do
ponto impugnado e a correspondente dedução dos motivos pelos
quais se entende que aquele ponto da decisão implica violação

 . Desatendidos oslegal/constitucional ou diverge de outro julgado
requisitos de admissibilidade da Revista, não se conhece do
Recurso de Revista. Recurso de Revista não conhecido (RR - 361-
59.2015.5.19.0059 , Relatora Ministra: Maria de Assis Calsing, Data
de Julgamento: 03/08/2016, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 05
/08/2016).

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO
DE REVISTA. ACÓRDÃO DO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA
LEI 13.467/2017. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. REFLEXOS.
RECURSO DE REVISTA QUE APRESENTA A TRANSCRIÇÃO DO
ACÓRDÃO REGIONAL, NO INÍCIO DO APELO E DE FORMA
DISSOCIADA DAS RAZÕES RECURSAIS. PRESSUPOSTOS DO ART.
896, §1º-A, I E III, DA CLT. INOBSERVÂNCIA. Com o advento da Lei
13.015/2014 o novel § lº-A do artigo 896 da CLT exige em seu inciso
I, como ônus da parte e sob pena de não conhecimento, a
indicação do trecho da decisão recorrida que consubstancia o
prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista.
No caso concreto , o acórdão regional foi publicado na vigência da
referida lei, e no recurso de revista a parte apresenta a transcrição
da decisão recorrida no início do apelo quanto aos temas
impugnados, de forma dissociada dos argumentos apresentados,
sem realizar, assim, o confronto entre todos os fundamentos da
decisão regional com cada uma das violações apontadas, bem
como com as divergências jurisprudenciais indicadas. As alterações
legislativas no aspecto constituem pressuposto de adequação

. Precedentes.formal de admissibilidade do recurso de revista
Agravo de instrumento conhecido e desprovido" (AIRR-1001761-
68.2017.5.02.0003, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza
Agra Belmonte, DEJT 02/07/2021).

Nesse sentido os julgados: Ag-AIRR-1857-42.2014.5.01.0421, 1ª
Turma, Relator Ministro Luiz José Dezena da Silva, DEJT 16/03/2020; AIRR-554-
27.2015.5.23.0071, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 21/02
/2020; Ag-AIRR-11305-82.2017.5.15.0085, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de
Souza Agra Belmonte, DEJT 13/03/2020; Ag-AIRR-187-92.2017.5.17.0008, 4ª Turma,
Relator Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos, DEJT 13/03/2020; Ag-AIRR-101372-
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41.2016.5.01.0078, 5ª Turma, Relator Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin,
DEJT 13/03/2020; Ag-AIRR-12364-39.2015.5.01.0482, 6ª Turma, Relatora Ministra Kátia
Magalhães Arruda, DEJT 13/03/2020; RR-1246-80.2010.5.04.0701, 7ª Turma, Relator
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, DEJT 08/11/2019; Ag-AIRR-10026-
97.2016.5.15.0052, 7ª Turma, Relator Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT 21
/02/2020; RR-2410-96.2013.5.03.0024, 8ª Turma, Relator Ministro Márcio Eurico Vitral
Amaro, DEJT 12/04/2019.

Assim, nego seguimento ao recurso no item "1. DA VÁLIDADE
DO BANCO DE HORAS"; "2. DANO MORAL. DA AFRONTA AO DISPOSTO NOS ARTIGO 5º,
V DA CF/1988. ARTIGOS 186, 927, 944 DO CC/2002. AFRONTA AO ARTIGO 818, I DA CLT.
BEM COMO, ARTIGO 373, I DO CPC".

CONCLUSÃO

Nego seguimento.

Intime-se.

  

 

 

                                       RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA

                                     Vice-Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

 

 

 

/dw

PORTO ALEGRE/RS, 18 de novembro de 2022.

RICARDO HOFMEISTER DE ALMEIDA MARTINS COSTA
Desembargador Federal do Trabalho
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